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Cadastro de protecao ao crédito - Incluséo de
nome - Comunicacéo prévia - Art. 43, § 2°, do
CDC - Envio de correspondéncia - Comprovagéo -
Aviso de recebimento - Desnecessidade - Simula
404 do STJ - Dano moral nao configurado

Ementa: Processo civil. Interposicdo de recurso especial.
Reexame pelo Tribunal. Acéo de indenizacéo por dano
moral. Inclusdo em cadastro de protecdo ao crédito.
Comunicagdo prévia. Responsabilidade do 6érgdo de
manutencdo do cadastro. Art. 43, § 2°, do Cédigo de
Defesa do Consumidor. Envio da correspondéncia.
Desnecessidade de aviso de recebimento (AR). Sumula
404 do Superior Tribunal de Justica. Dano moral néo
configurado. Improcedéncia do pedido inicial. Juizo de
retratacdo. Acérdao reformado.

- “E dispensével o aviso de recebimento (AR) na carta de
comunicac¢do ao consumidor sobre a negativagdo de seu
nome em bancos de dados e cadastros”. (Sumula 404
do STJ)



- A obrigacéo prevista no art. 43, § 2°, do CDC, de
comunicacdo prévia do consumidor acerca da inscricéo
de seu nome em cadastros de inadimplentes, tem-se por
cumprida pelo érgdo de manutencdo do cadastro com
o simples envio de correspondéncia ao endereco forne-
cido pelo credor, sendo desnecessdéria a comprovacéo da
ciéncia do destinatdrio mediante apresentacdo de aviso
de recebimento (AR).

APELACAO CIVEL N° 1.0024.05.755416-4/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Associacdo
Comercial de Sdo Paulo - Apelado: Clodoaldo Carlos
Costa - Relator: DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16° Camara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
na conformidade da ata dos julgamentos, & unani-
midade, EM JUizO DE RETRATACAO, REFORMAR V.
ACORDAO RECORRIDO.

Belo Horizonte, 4 de julho de 2012. - SebastiGo
Pereira de Souza - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA (Relator) - O
caso é o seguinte: Clodoaldo Carlos Costa ajuizou acéo
de indenizacdo por danos morais em face da Associacéo
Comercial de Sé&o Paulo, alegando ter sofrido danos
morais em virtude de apontamento de seu nome junto
ao Servico Central de Protecdo ao Crédito (SCPC), apon-
tamento este ordenado pela ré. Sustentou o descumpri-
mento de preceito legal por parte da ré, ora apelante,
i@ que ndo noftificado da negativacéo, e, com fulcro
em tais fatos, propugnou pelo ressarcimento a titulo de
danos morais.

Sobreveio a r. sentenca nas f. 197/203, que julgou
procedente o pedido inicial, condenando a apelante a
indenizar o apelado, a titulo de danos morais, com a
quantia de R$ 500,00.

Inconformada, a apelante alegou que cumpriu com
todas as obrigacées insitas & sua atividade, inclusive com
a notificagéo ao devedor de apontamento no cadastro
restritivo. Ao final, pugnou pela improcedéncia total do
pleito inicial.

O v. acérdéo da apelacdo nas f. 150/155-T) negou
provimento ao apelo aviado pela parte ré, ao funda-
mento, em suma, de que o apontamento do nome do
devedor em cadastro restritivo de crédito deve ser prece-
dido da sua prévia nofificacdo, que incumbe ao érgéao
que o mantém. Inteligéncia do art. 43, § 2°, do Cédigo
de Defesa do Consumidor.

Inconformada, a ré/apelante interpds o Recurso
Especial nas f. 175/193-TJ, alegando, em apertada
sinfese e no que é pertinente ao presente juizo de retra-
tacdo, que, de acordo com o posicionamento adotado
pelo Superior Tribunal de Justica, ndo hé previsdo legal

para que as instituicdes mantenedoras de cadastros de
restricdo ao crédito comprovem, por AR, o recebimento
da comunicagdo de negativagdo pelo consumidor.

As f. 241/242, a Terceira Vice-Presidente deste eg.
Tribunal de Justica, ao fundamento de que o v. acérddo
recorrido discrepa da orientacdo consolidada pelo
Superior Tribunal de Justica, determinou a concluséo dos
autos a este Relator, para exercicio do “juizo de retfra-
tacdo”, nos termos do art. 543-C, § 7°, Il, do CPC.

Decido.

Em acérddo publicado no dia 20.10.2009, o
colendo Superior Tribunal de Justica decidiu a questéo
da necessidade de comprovacdo, por AR, da prévia noti-
ficacdo ao consumidor da negativacéo do seu nome,
oo julgar o REsp n° 1083291/RS, de relatoria da
Ministra Nancy Andrighi, recurso este representativo da
controvérsia e processado pela sistemdtica prevista no
art. 543-C do Cédigo de Processo Civil, tendo firmado a
seguinte orientagdo:

Direito processual civil e bancério. Recurso especial. Inscricdo
em cadastro de protecdo ao crédito. Prévia notificagdo.
Desnecessidade de postagem da correspondéncia ao consu-
midor com aviso de recebimento. Suficiéncia da compro-
vagdo do envio ao endereco fornecido pelo credor. | -
Julgamento com efeitos do art. 543-C, § 7°, do CPC. - Para
adimplemento, pelos cadastros de inadimpléncia, da obri-
gagdo consubstanciada no art. 43, § 2°, do CDC, basta que
comprovem a postagem, ao consumidor, da correspondéncia
notificando-o quanto & inscricdo de seu nome no respec-
tivo cadastro, sendo desnecessdrio aviso de recebimento. -
A postagem deverd ser dirigida ao enderego fornecido pelo
credor. Il - Julgamento do recurso representativo. - A jurispru-
déncia do STJ j& se pacificou no sentido de néo exigir que a
prévia comunicacdo a que se refere o art. 43, § 2°, do CDC,
seja promovida mediante carta com aviso de recebimento. -
Néo se conhece do recurso especial na hipbtese em que o
Tribunal néo aprecia o fundamento atacado pelo recorrente,
ndo obstante a oposicdo de embargos declaratérios, e este
néo veicula sua irresignagdo com fundamento na violagdo
do art. 535 do CPC. Stmula 211/STJ. - O STJ j& consolidou
sua jurisprudéncia no sentido de que ‘a auséncia de prévia
comunicag@o ao consumidor da inscricGo do seu nome em
cadastros de protecdo ao crédito, prevista no art. 43, § 2°,
do CDC, enseja o direito & compensagdo por danos morais,
salvo quando preexista inscricdo desabonadora regular-
mente realizada (Recurso Especiais em Processos Repetitivos
n% 1.061.134/RS e 1.062.336/RS). Néo se conhece do
recurso especial quando o entendimento firmado no acérdao
recorrido se ajusta ao posicionamento do STJ quanto ao
tema. (Sumula n® 83/STJ. Recurso especial improvido. REsp
1083291/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Secéo,
julgado em 09.09.2009, DJe de 20.10.2009.)

Considerando a divergéncia existente entre o v.
acérddo recorrido e a orientacdo adotada pelo Superior
Tribunal de Justica, recebo os autos e passo a reanalisar
a controvérsia estabelecida, nos termos do disposto no
art. 543-C, § 7°, inciso Il, do Cédigo de Processo Civil.

Da comprovacéo da prévia comunicagdo
ao consumidor.

Pois bem. Primeiramente, cumpre ressaltar que
incumbe exclusivamente ao érgdo de manutencdo de
cadastros de inadimplentes e que atua como depositério
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de informacées a obrigacédo de comunicar ao consumidor
a inscricGo de seu nome nos arquivos de inadimplentes
(art. 43, § 2°, do CDC), evitando eventual restricdo inde-
vida. O dispositivo legal, portanto, tem aplicacéo especi-
fica &s entidades que funcionam como bancos de dados
e cadastros dos consumidores.

Lado outro, o Superior Tribunal de Justica firmou
posicionamento no sentido de ndo mais haver necessi-
dade do AR na carta de comunicacdo ao consumidor
sobre a negativacdo do seu nome. Tal entendimento
restou cristalizado na Sumula 404, in verbis:

Stmula 404 do STJ: E dispensavel o aviso de recebimento
(AR) na carta de comunicacéo ao consumidor sobre a negati-
vacdo de seu nome em bancos de dados e cadastros.

Assim, a obrigacdo de comunicacéo prévia do
consumidor acerca da inscricdo de seu nome em cadas-
tros de inadimplentes tem-se por cumprida pelo érgdo de
manutencdo do cadastro, com o simples envio de corres-
pondéncia ao endereco fornecido pelo credor, sendo
desnecessdria a comprovacdo da ciéncia do destinatdrio
mediante apresentacéo de aviso de recebimento (AR).

No caso dos autos, infere-se que a parte requerida
comprovou haver cumprido a obrigacao insita & sua ativi-
dade, qual seja a noftificagdo prévia do devedor do apon-
tamento restritivo lancado sobre seu nome, sendo sufi-
cientes para tal finalidade os documentos acostados nas
f.76/77, que comprovam o envio da notificacdo ao ende-
reco da parte autora, emitida e chancelada por Agéncia
Franqueada dos Correios e Telégrafos, mormente porque
o autor ndo impugnou o fato de que residia no endereco
indicado na lista dos Correios na data do envio da carta
da parte ré.

Acrescente-se que, ao que tudo indica, o autor é
devedor contumaz, 4 que ajuizou pelo menos 19 (deze-
nove) acdes contra a associacéo ré (conforme documentos
entre as f. 73 e 74), ndo podendo a sua pretensdo ser
acolhida, sob pena de restar configurado e amparado o
abuso de direito.

Dessa feita, pacificada a desnecessidade do AR, a
indenizag@o por dano moral resta afastada no caso em
comento, bem como o pedido de cancelamento das nega-
tivagdes do nome da parte autora, em razéo do cumpri-
mento da regra do art. 43, § 2°, do Cédigo Consumerista
pela parte requerida.

Dispositivo.

Com tais consideracées, em reexame (art. 543-C,
§ 7°, inciso I, do CPC), reformo o v. acérdéo recorrido,
para reformar a r. sentenca recorrida e julgar improce-
dentes os pedidos iniciais.

Condeno a parte autora ao pagamento dos hono-
rérios dos advogados da ré, que fixo em R$ 1.000,00, e
nas custas processuais, inclusive recursais, observado o
art. 12 da Lei n® 1.060/50.

E como voto.

DES. OTAVIO DE ABREU PORTES (Revisor) - De
acordo com o Relator.
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DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - De acordo
com o Relator.

Somula - EM JUIZO DE RETRATACAO, REFORMAR
O V. ACORDAO RECORRIDO.



